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Processo: 1174321
Natureza: DENÚNCIA
Denunciante: Jerffel Comércio e Consultoria Ltda.
Denunciada: Prefeitura Municipal de Jordânia
Responsáveis: Marques Uel Meira de Oliveira; Wedson Vieira Faria
Procuradores: Fernanda Alves Andrade Guarido, OAB/PR 61.524; Leonardo de 

Souza Prates Menezes, OAB/PR 105.944; Luiz Alberto Blanchet, 
OAB/PR 6.761

MPTC: Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria
RELATOR: CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS

PRIMEIRA CÂMARA – 10/2/2026

DENÚNCIA. PREFEITURA. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇO. 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS. RESTRIÇÃO GEOGRÁFICA INDEVIDA. 
PROCEDÊNCIA. MULTA AFASTADA. LINDB. ADVERTÊNCIA. ARQUIVAMENTO.
1. Não é permitido limitar a participação em licitação pela localização da empresa (distância 

da sede), mesmo em processos exclusivos para micro e pequenas empresas. Isso fere a 
competitividade e a igualdade entre os concorrentes, além de contrariar o art. 9º, I, da Lei 
n. 14.133/2021 analisada junto dos artigos 47 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006.

2. A exigência de localização só pode ser feita, de forma excepcional, como condição de 
execução do contrato. Mas, para isso, é preciso mostrar na fase de planejamento que essa 
restrição é realmente necessária para garantir a boa execução do objeto, com justificativa 
técnica, razoável e de interesse público.

3. A aplicação de multa aos agentes somente se legitima diante de erro grosseiro ou conduta 
dolosa, conforme dispõe a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. No caso 
concreto, a existência de concorrência efetiva no certame afasta a configuração de restrição 
relevante à competitividade, somada ao fato de que a consulta que consolidou o 
entendimento deste Tribunal foi julgada apenas recentemente. Esses elementos, em 
conjunto, inviabilizam a imposição da penalidade.

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I) julgar procedente a denúncia, em razão da irregularidade constatada no edital do 

Processo Licitatório n. 43/2024, Pregão Eletrônico n. 16/2024, promovido pelo 
Município de Jordânia, que restringiu a participação exclusivamente a empresas 
enquadradas como ME ou EPP sediadas nas microrregiões 13 e 14 da mesorregião 03 
do IBGE;



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1174321 – Denúncia

Inteiro teor do acórdão – Página 2 de 7

II) deixar de aplicar multa aos responsáveis, por não ter ocorrido erro grosseiro ou intenção 
de causar prejuízo por parte dos responsáveis, considerando que a Consulta que definiu 
o posicionamento do Tribunal somente foi votada recentemente, e que houve ampla 
diversidade de licitantes nos autos (foram, ao todo, 10 participantes), demonstrando 
assim a competividade da licitação;

III) advertir os atuais gestores públicos do Município de Jordânia para que, em futuras 
licitações, sigam as orientações fixadas pela tese da Consulta n. 1167118, a fim de 
demonstrar que: 

a) as características do objeto da licitação tornam indispensável a restrição prevista no 
edital, mesmo nos casos em que somente é permitida a participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais);

b) a medida está de acordo com os princípios da razoabilidade e da vantajosidade para a 
Administração, estabelecidos pela Lei n. 14.133/2021;

c) atende aos objetivos do tratamento diferenciado previsto em lei, como a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, o aumento da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica;

IV) intimar a denunciante, os responsáveis e os advogados constituídos nos autos, mediante 
publicação no Diário Oficial de Contas – DOC;

V) intimar o Ministério Público junto ao Tribunal, nos termos do Regimento Interno;
VI) arquivar o processo após estas providências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Alencar da Silveira Jr e o Conselheiro em exercício 
Licurgo Mourão.
Presente à sessão a Procuradora Sara Meinberg.

Plenário Governador Milton Campos, 10 de fevereiro de 2026.

AGOSTINHO PATRUS
Presidente e Relator

(assinado digitalmente)
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PRIMEIRA CÂMARA – 10/2/2026

CONSELHEIRO PRESIDENTE AGOSTINHO PATRUS: 

I – RELATÓRIO

A Jerffel Comercio e Consultoria Ltda. apresentou denúncia contra possíveis erros no Processo 
Licitatório n. 43/2024, Pregão Eletrônico n. 16/2024, do Município de Jordânia, que trata do 
registro de preços para eventual aquisição de equipamentos e suprimentos de informática, 
móveis e equipamentos eletroeletrônicos em geral, para serem utilizados nas diversas 
secretarias da respectiva prefeitura.
A denunciante apontou, resumidamente, ser irregular a previsão em edital de participação 
exclusiva de empresas de uma determinada região, podendo ser prevista apenas prioridade e 
preferência para micro e pequenas empresas, e que a desclassificação das demais por este 
motivo contraria os princípios da isonomia e da ampla concorrência.
Os responsáveis pelo edital, Srs. Marques Uel Meira de Oliveira, prefeito de Jordânia à época, 
e Wedson Vieira Faria, pregoeiro, manifestaram-se às peças n. 17/25, ocasião em que 
afirmaram que não havia erro na limitação prevista.
A Coordenadoria de Fiscalização de Editais de Licitação – Cfel, em relatório de peça n. 30, 
entendeu pela procedência da denúncia com pedido de citação dos responsáveis, e foi 
acompanhada pelo Ministério Público junto ao Tribunal (peça n. 31).
Ao analisar a documentação apresentada, o relator à época, Conselheiro Substituto Adonias 
Monteiro, decidiu não suspender a licitação como a denunciante havia pedido, devido a 
participação de 10 licitantes, o que indicaria a competitividade.
Após citação de peça n. 38, os responsáveis apresentaram defesa de peças n. 41/43.
A 1ª Coordenadoria de Análise de Processos de Licitações e Contratos dos Municípios – 
1ª CAPLCM concluiu pela procedência da denúncia, sugerindo que fosse feita recomendação 
ao invés de aplicação de multa, no que foi acompanhada pelo Ministério Público junto ao 
Tribunal.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

A empresa denunciante entendeu ser indevida a restrição do edital para que apenas empresas 
categorizadas como ME ou EPP sediadas nas microrregiões 13 e 14 da mesorregião 03 do IBGE 
pudessem participar da licitação.
Os gestores responsáveis pelo certame alegaram na defesa que o município teria muita 
dificuldade de acesso, o que atrapalharia a entrega de materiais vindos de fora da região. 
Afirmaram que a limitação mencionada seria regular, de acordo com a Lei Complementar n. 
123/2006, que prevê tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de 
pequeno porte, e que o Tribunal possui decisões entendendo pela possibilidade da restrição.
Reconheceram que o edital não contou com justificativa em seu texto sobre a limitação, mas 
que se trataria de vício que poderia ser corrigido, e que qualquer sanção deveria ser proporcional 
a conduta dos agentes.
O setor técnico deste Tribunal destacou que a legislação prevê critérios de preferência para as 
micro e pequenas empresas locais, mas que isso não deveria justificar o impedimento à 
participação de outras micro e pequenas empresas de fora da região do município. Ressaltou 
que esta medida somente seria adequada caso a distância maior gerasse maiores custos, de 
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acordo com o objeto da licitação. Apontou, ainda, que nem mesmo o Decreto Municipal 
n. 61/2021, (peça n. 3), que regulamenta o tratamento diferenciado e simplificado para 
microempresas e empresas de pequeno porte no Município, aponta a possibilidade de que a 
licitação seja exclusiva a uma determinada região.
O Ministério Público junto ao Tribunal concordou com o entendimento das Unidades Técnicas. 
Afirmou, também, que com a participação de 10 empresas, das quais 7 saíram vencedoras de 
algum lote, não teria ocorrido prejuízo à competitividade, e entendeu como suficiente que se 
recomende ao município o atendimento a tese fixada na Consulta n. 1167118.
Sobre a matéria, a Constituição da República1 previu tratamento diferenciado às micro e 
pequenas empresas como forma de desenvolvimento, determinando ao Estado o dever de 
promover condições para fortalecer a economia nacional e reduzir as desigualdades regionais. 
O art. 179 ainda impõe ao poder público a obrigação de estabelecer normas que facilitassem a 
atuação destas empresas.
A Lei Complementar n. 123/2006 foi criada justamente para regulamentar o que foi previsto, 
motivo pelo qual estabelece condições especiais em processos licitatórios, sendo uma delas a 
permissão para que determinadas licitações sejam reservadas exclusivamente para as MEs e 
EPPs.
Veja-se os arts. 47, 48 e 49 da norma mencionada:

Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, 
exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte.

§ 1o  (Revogado).

§ 2o  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão 
ou entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas 
e empresas de pequeno porte subcontratadas.

§ 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer 
a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido.

1 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
[...]
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua 
sede e administração no País. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art16
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Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I - (Revogado); 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo 
ao conjunto, ou complexo do objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 
da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (destaquei)

A legislação prevê, portanto, exclusividade de participação em licitações para microempresas 
e empresas de pequeno porte, mas somente para itens cujos valores sejam até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). A lei ainda permite que seja dada prioridade de contratação para 
microempresas e empresas de pequeno porte com sede local ou regional, até o limite de 10% 
(dez por cento) do melhor preço válido, desde que cumpridos os requisitos do art. 49 da Lei 
Complementar n. 123/2006, que inclui a apresentação de justificativa contendo a vantagem da 
prioridade.
Imaginemos que um município esteja realizando uma licitação para contratação de um serviço 
cujo valor total da contratação seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e que foram 
identificados pelo menos três fornecedores competitivos que se enquadrem como microempresa 
ou empresa de pequeno porte. Nesta situação, pela Lei Complementar n. 123/2006, a 
administração pública deverá restringir a participação apenas a licitantes que estejam dentro 
dessas categorias mencionadas.
Contudo, para poder dar preferência para empresas locais ou regionais, deverá haver uma 
vantagem real que justifique a limitação, como, por exemplo, um objeto que envolva a 
necessidade de atendimento imediato ou suporte a serviços contínuos.
Por esta razão, o Tribunal já vinha adotando entendimento de que a lei não permitia à 
Administração Pública realizar licitações com restrição de participação de licitantes sediadas 
em determinada região sem justificativa adequada, sendo necessária a demonstração dos 
objetivos da restrição, assim como sua relação com o objeto licitado, como observado nas 
Denúncias n. 11200072 e 11147083.
Esse entendimento foi fortalecido em 10/9/2025, quando foi julgada a Consulta n. 1167118, 
trazendo as seguintes explicações:

1. É irregular a limitação geográfica na habilitação, em razão da distância da sede, inclusive 
em procedimentos licitatórios em que seja prevista a participação exclusiva ou preferencial 
de MEs e EPPs, em violação aos princípios da competitividade e da isonomia, assim como 
ao disposto no art. 9º, I, da Lei 14.133/2021.

2. A limitação geográfica pode ser estipulada, de forma excepcional, em relação ao 
estabelecimento do vencedor da licitação, seja depósito, oficina, filial, escritório, 
representação etc., como condição contratual, quando indispensável à execução satisfatória 

2 Denúncia n. 1120007, relator Conselheiro Agostinho Patrus. Sessão da 1ª Câmara de 4/2/2025.
3 Denúncia n. 1114708, relator Conselheiro Agostinho Patrus. Sessão da 1ª Câmara de 17/12/2024.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art47
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art25
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art25
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art24
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do contrato, devendo ser justificada na fase interna do procedimento com base nas 
particularidades do objeto licitado, na pertinência técnica para a restrição e na 
razoabilidade, de modo a atender ao interesse público e aos princípios da eficiência e da 
economicidade.

3. As restrições impostas à exigência dos requisitos de habilitação são normas gerais e, 
portanto, de competência legislativa exclusiva da União, nos termos do art. 22, XXVII, da 
Constituição da República, portanto, Estados e Municípios somente poderão complementar 
e suplementar a matéria para adaptá-la às exigências de contratação, no que couber, não 
sendo permitidas inovações, conforme disposto nos arts. 24, §2º e 30, da Constituição da 
República.

A tese acima respondeu dúvida justamente sobre a restrição apontada como irregular nesta 
denúncia e, por se tratar de processo de natureza consulta, esse entendimento deve ser seguido 
por todos os jurisdicionados do Tribunal. Assim, fica claro que a limitação geográfica somente 
é permitida em hipóteses excepcionais, nas quais essa restrição seja comprovadamente 
indispensável para realização do objeto da licitação.
No caso em análise, verifiquei que não houve apresentação de justificativa no edital, 
circunstância reconhecida pelos próprios responsáveis em sua defesa (peça n. 41). A motivação 
somente foi apresentada posteriormente, por ocasião da defesa, quando alegaram dificuldade 
de acesso físico ao Município, fator que supostamente prejudicaria a logística, mas sem que 
fosse justificada concretamente a indispensabilidade da restrição para assegurar a execução 
satisfatória do contrato.
Por estas razões, na linha de entendimento da Unidade Técnica e do Parquet Especial, 
reconheço a irregularidade apresentada, por considerar que o objeto da licitação não justifica a 
necessidade de restrição geográfica prevista no edital, e que não foram apresentadas 
justificativas suficientes pelos responsáveis para fundamentar a limitação.
Contudo, considerando que a Consulta mencionada que definiu o posicionamento do Tribunal 
somente foi votada recentemente, e que houve ampla diversidade de licitantes nos autos 
demonstrando assim a competividade do certame (foram, ao todo, 10 participantes), entendo 
que a limitação não pode ser entendida especificamente neste caso como erro grave. Por este 
motivo, deixo de aplicar multa aos responsáveis.
De todo modo, advirto os atuais gestores do Município de Jordânia para que, em futuras 
licitações, sigam as orientações fixadas pela tese da Consulta n. 1167118, a fim de demonstrar 
que:

a) as características do objeto da licitação tornam indispensável a restrição prevista 
no edital, mesmo nos casos em que somente é permitida a participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens de contratação cujo valor seja 
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
b) a medida está de acordo com os princípios da razoabilidade e da vantajosidade 
para a Administração, estabelecidos pela Lei n. 14.133/2021;
c) atende aos objetivos do tratamento diferenciado previsto em lei, como a promoção 
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, o aumento 
da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, voto:
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i) pela procedência da denúncia, em razão da irregularidade verificada no edital do Processo 
Licitatório n. 43/2024, Pregão Eletrônico n. 16/2024, realizado pelo Município de Jordânia, que 
restringiu a participação exclusivamente a empresas enquadradas como ME ou EPP sediadas 
nas microrregiões 13 e 14 da mesorregião 03 do IBGE;
ii) pela não aplicação de multa aos responsáveis, por não ter ocorrido erro grosseiro ou intenção 
de causar prejuízo por parte dos responsáveis, considerando que a Consulta que definiu o 
posicionamento do Tribunal somente foi votada recentemente, e que houve ampla diversidade 
de licitantes nos autos (ao todo, 10 participantes), demonstrando assim a competividade da 
licitação;
iii) advertir os atuais gestores públicos do Município de Jordânia para que, em futuras licitações, 
sigam as orientações fixadas na Consulta n. 1167118, a fim de demonstrar que: 

a) as características do objeto da licitação tornam indispensável a restrição prevista 
no edital, mesmo nos casos em que somente é permitida a participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
b) a medida está de acordo com os princípios da razoabilidade e da vantajosidade 
para a Administração, estabelecidos pela Lei n. 14.133/2021;
c) atende aos objetivos do tratamento diferenciado previsto em lei, como a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 
o aumento da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica;

iv) intimar a denunciante, os responsáveis e os advogados constituídos nos autos, mediante 
publicação no Diário Oficial de Contas – DOC
v) intimar o Ministério Público junto ao Tribunal, nos termos do Regimento Interno;
vi) após estas providências, arquivar o processo.

* * * * *
jc/rb
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